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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10680-009.989/91 -14
LADS/ 

,
Sessbo de 14 de junho de 1995	 ACORDO NR. 101-88.479

Recurso nr.: 74.395 - PIS/DEDUÇA0 - EXS: de 1986 a 1988

Recorrente : JORNAL DA CIDADE LTDA.

Recorrida : DRF EM BELO HORIZONTE - MO.

CONTRIBUIÇA0 PARA O PIS/DEDUÇRO DECORRENCIA - Se
os lançamentos apresentam o mesmo suporte fático
devem loorar igual sorte, observadas as especifi-
dades de cada tributo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JORNAL DA CIDADE LTDA.:

',

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, para ajustar a exiqéncia ao decidido no processo

principal, através do acórdão nr. 101-88.415, de 12/06195, nos termos
1do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

-la ' as Sessbes, em 14 de junho de 1995 	 i
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- PRESIDENTE

i
3E10 DE OLIVEIRA CANI	 - RELATOR	 1
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VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLIV' Rá DE MORAES	 - PROCURADOR DA FA 	 1
,

SESSA0 DE: O 5	 1905

	

JUL- „v	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, KAZUKI SHIOBA-

RA, RAUL PIMENTEL e RICARDO JOSE DE SOUZA PINHEIRO (Suplente Convoca-

do).	 -
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Acórdão n9 101-88.479

Processo n2 10680/009.989/91-14

Recurso n2: 74.395

Recorrente: JORNAL DA CIDADE LTDA.

RELATóRI O

JORNAL DA CIDADE LTDA., qualificado nos autos, recorre

para este Conselho, contra decisão do Sr. Delegado da Receita

Federal em Belo Horizonte - MG, que julgou procedente o Auto de

Infração de fls. 01, lavrado para a cobrança da Contribuição pa-

ra o PIS/DEDUçA0, como decorr gncia de exiggncia fiscal formulada

na área do Imposto de Renda - Pessoa jurídica.

Nas fases impugnatória e recursal, a empresa desenvol-

ve os mesmos argumentos apresentados no processo principal, ob-

jeto do recurso n2 103.898.

Apreciando as razefes apresentadas no processo relativo

ao Imposto de Renda - Pessoa Jurídica(recurso n2 103.898), esta

Cgmara deu provimento parcial ao recurso, determinando a compen-

sação de prejuízos fiscais com as matérias tributáveis apuradas

no curso da fiscalização do IRPj. Álk

É. o relatório.
. 4
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Acórdão n9 101-88.479

Processo n2 10690/009.989/91-14

V	 O	 T	 O

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Trata-se de exigncia fiscal que apresenta o mesmo su-

porte fático de lançamento efetuado na área do Imposto de Renda

- Pessoa Jurídica e, desse modo, a decisão de mérito prol atada

neste láltimo deve ser estendida ao presente procedimento para,

assim, guardar-se uniformidade nos julgados.

Apreciando as raies apresentadas no recurso interpos-

to no processo relativo ao IRPJ, esta Cãmara deu-lhe provimento

parcial.

Assim sendo, considerando que os lançamentos apresen-

tam o mesmo suporte fátíco e que esta Cãmara manteve as matérias 	 •

tributáveis no procedimento relativo ao IRPJ, DOU provimento

parcial ao presente recurso para que se ajuste a exig"ãncia ao	
fl

1

que foi decidido no processo principal(IRPJ).

É o meu voto.

>
J	 de Oliv .6ira Candido, relator.	 4'
Brà: 111a-DF., em 14 de junho de 1995
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